
Edital de Licitação  
 

Tomada de Preço nº 09/2015  
Processo Licitatório nº 60/2015 
 

Contratação de empresa especializada 
para execução de obra em regime de 
empreitada global (materiais e mão de 
obra), para melhorias da infra-
estrutura do cemitério municipal . 

 
O Município de Santa Cecília do Sul,  de conformidade 

com a Lei Federal nº 8.666/93, torna público , para 
conhecimento dos interessados, que, às 14h00min, do dia 22 de 
junho de 2015 , junto à sede administrativa do Município, 
reunir-se-á a Comissão Permanente de Licitações, on de serão 
recebidos e abertos os documentos e propostas para contratação 
de empresa para melhorias na infra-estrutura do cem itério 
municipal, por empreitada global, conforme as espec ificações 
que seguem: 
  
1. Do Objeto  
Constitui objeto da presente licitação, a contrataç ão de 
empresa para o fornecimento de materiais e mão-de-o bra 
necessária à implantação de melhorias na infra-estr utura do 
cemitério municipal. 
 
1.1  Os serviços a serem executados deverão obedecer às 
especificações contidas no Memorial Descritivo (Ane xo I) e 
especificações técnicas deste Edital. 
 
1.2  É de responsabilidade da licitante vencedora efetua r a 
matrícula da obra junto ao INSS e apresentar a Anot ação de 
Responsabilidade Técnica - ART, referente à execuçã o da mesma. 
 
2. Dos Critérios de Participação e Habilitação  
2.1. Não poderão participar desta licitação : 
2.1.1. Empresas sob processo de falência ou concordata;  
2.1.2. Empresas reunidas sob a forma de consórcio ou quais quer 
outras modalidades de associação;  
2.1.3. Empresas que, na data designada para a apresentação  da 
documentação e das propostas, estejam suspensas de participar 
de licitações e/ou impedidas de contratar com a Adm inistração, 
ou tenham sido declaradas inidôneas por qualquer ór gão da 
Administração Pública, não tendo sido ainda reabili tadas.  
2.1.4. Empresas cujos diretores, responsáveis legais ou 
técnicos, sejam membros, empregados ou ocupantes de  cargo 
comissionado do Município de Santa Cecília do Sul;  
2.1.5 . Empresa que seja autora do projeto de Engenharia;   
2.1.6. Empresa da qual o autor do projeto de Engenharia se ja 
dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais d e 5% (cinco 



por cento) do capital com direito a voto ou control ador, 
responsável técnico ou subcontratado.  
 
2.2  - Da Habilitação  
Poderão participar da licitação pessoas jurídicas q ue atuem no 
ramo, e que estejam devidamente cadastradas no muni cípio até o 
dia 17 de junho de 2015, devendo, para tanto, apresentar os 
seguintes documentos: 
 
2.2.1 – Não emprego de Menores  
a)  Declaração que não emprega menores de dezoito anos  em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualq uer 
trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na cond ição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme art. 7o, inciso 
XXXIII, combinado com o art. 27, V da Lei Federal n ° 8666/93 
(anexo Modelo V); 
 
 
2.2.2 - Habilitação Jurídica  
a)  Cédula de identidade dos diretores/sócios; 
b)  Registro comercial no caso de empresa individual; 
c)  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em v igor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedade  comercial, 
e no caso de sociedades por ações ou entidades fila ntrópicas 
ou sem fins lucrativos, acompanhamento de documento  de 
eleições de seus administradores; 
  
2.2.3. Regularidade Fiscal e Trabalhista  
 
2.2.3.1.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ);  

2.2.3.2. Prova de inscrição através do Documento de 
Identificação da Receita Estadual (DI/RE) ou Municipal 
(Alvará) , pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual; 

2.2.3.3.  Prova de regularidade com a Fazenda Federal  (a 
certidão de regularidade com a Fazenda Federal deve rá ser 
emitida pela Receita Federal e pela Procuradoria da  Fazenda 
Nacional). 

2.2.3.4.  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual ; 

2.2.3.5.  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal ; 

2.2.3.6. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social 
(INSS),  demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por Lei. 

2.2.3.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia  
por Tempo de Serviço (FGTS),  demonstrando a situação regular 
no cumprimento dos encargos instituídos por Lei. 



2.2.3.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos peran te 
a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de C ertidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas, nos termos da red ação dada 
pela lei 12.440, de 7.7.2011, a CLT e a Lei 8666/93  ( CNDT). 
 

Obs. 1: as certidões negativas de que trata os iten s 2.2.3.3 e 
2.2.3.6 poderão ser apresentadas unificadas, nos te rmos da 
Portaria 358, de 05/09/2014 (RFB); 

Obs. 2: as certidões negativas deverão ser do domic ílio ou da 
sede da licitante. 
 
 
2.2.4 - Qualificação Econômica - Financeira  

 
a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do úl timo 

exercício social, já exigíveis e apresentados na fo rma da lei, 
registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa  situação 
financeira da empresa, com a indicação do número do  livro 
diário, número de registro na Junta Comercial e num eração das 
folhas onde se encontram os lançamentos. 

 
a1) No caso de empresa que ainda não encerrou seu prime iro 

exercício social, estando por essa razão impossibil itada de 
apresentar o balanço patrimonial e as demonstrações  contábeis, 
será admitida a apresentação do balancete do mês im ediatamente 
anterior ao da realização da licitação, sendo vedad a tal 
faculdade para situações que não se encontrem nesta  condição. 

 
a2) Sociedades anônimas deverão apresentar cópia 

autenticada ou original do Diário Oficial em que fo i publicado 
o último balanço. 

 
a3)  Em se tratando de microempresas e empresas de pequ eno 

porte optantes do Simples Nacional, deverão apresen tar 
declaração única e simplificada de informações soci oeconômicas 
e fiscais, de acordo com o disposto no art. 25 da L C 123/2006, 
referente ao exercício de 2014; 

 
a4) A análise da “boa situação financeira” da empresa 

licitante far-se-á com base nos indicadores adiante  
relacionados, assinados pelo contabilista responsável e pelo 
titular ou representante legal da empresa , para conferência e 
aprovação do setor de contabilidade do Município: 
Liquidez Geral: AC  + ARLP = (índice mínimo aceitável 1,00) 
                PC + PELP 
 
Grau de endividamento: PC + PELP = (índice máximo aceitável de 
0,51)      AT 
 
Liquidez Corrente: AC_ = (índice mínimo aceitável de 1,00) 



        PC 
 
Gerência de Capitais de Terceiros: PL_= (índice mínimo 
aceitável de 1,00)            PC + PELP 
 
Liquides Instantânea: AD = (índice mínimo aceitável de 0,05) 
       PC 
 
AC= Ativo Circulante; AD= Ativo Disponível ARLP= Ativo 
Realizável à Longo Prazo; AP= Ativo Permanente; AT = Ativo 
Total; PC= Passivo Circulante; PELP = Passivo Exigível à Longo 
Prazo; PL= Patrimônio Líquido.  
 
a5) As cooperativas que tenham auferido no ano calendár io 
anterior, receita bruta até o limite de R$ 3.600.00 0,00 (Três 
milhões e seiscentos mil reais), gozarão dos benefí cios 
previstos nos arts. 42 a 45 da LC 123/2006, desde q ue 
apresentem declaração, firmada pelo contador respon sável e 
pelo representante legal, de que se enquadrem neste s limites. 
 
b) Certidão negativa de falência ou concordata expedid a pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica expedida no  domicílio 
desta, após o dia 01 de janeiro de 2015 . Serão aceitas 
certidões negativas expedidas com data anterior, de sde que 
contenham prazo de validade e as mesmas estejam em vigor.  
 
2.2.5 - Qualificação Técnica  
 
a) Certidão de registro da empresa no Conselho Regiona l de 
Engenharia e Arquitetura – CREA ou no Conselho de A rquitetura 
e Urbanismo - CAU, com indicação do objeto social c ompatível 
com a presente licitação, contendo, obrigatoriament e, o 
registro dos responsáveis técnicos.  
 
b) Certidão de registro do(s) Responsável(is) Técnico( s), 
junto ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetur a e 
Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urban ismo - CAU.  
 
c) Comprovação de que o licitante possui em seu quadro  
permanente, na data limite para o cadastramento, pr ofissional 
de nível superior com habilitação para assumir a 
responsabilidade técnica da obra objeto da presente  licitação, 
devendo este ser o responsável técnico pela execuçã o da obra, 
o que poderá ser comprovado com a apresentação de u m dos 
seguintes documentos: 
I – Ficha de Registro de Empregado e Carteira de Trabal ho;  
II – Contrato de Trabalho;  
III – Em se tratando de sócio ou diretor, esta comprovaçã o 
deverá ser feita através do Contrato Social em vigo r, 
devidamente registrado no órgão competente. 
 



c.1) Se o licitante for Cooperativa, a prova da situação  
exigida nesta alínea será feita mediante a apresent ação da Ata 
de Assembléia que o indicou como responsável técnic o, na 
especialidade exigida neste edital, devendo a profi ssão deste 
membro associado estar contemplada nos objetivos da  
Cooperativa e, caso empregado, mediante cópia da CT PS. 
 
2.3  - Os documentos enumerados nos itens anteriores po derão 
ser apresentados em original, por cópia autenticada  por 
Tabelião ou por servidor do Município, ou por publi cação em um 
órgão da imprensa oficial, ficando dispensados some nte os 
documentos originais emitidos pelo sistema de Inter net. 
 
2.4 - Não havendo expediente na data marcada, a entrega d os 
referidos envelopes dar-se-á no primeiro dia útil s ubsequente, 
no horário ora estabelecido à hora já estabelecida.  
 
3. Do Recebimento dos Documentos e Propostas  
  
As propostas serão recebidas pela comissão de licit ação no 
dia, hora e local mencionado no preâmbulo, em uma v ia 
datilografada, assinada em sua última folha, sem en trelinhas, 
emendas ou rasuras, em dois envelopes distintos, fe chados, 
contendo, na sua parte externa fronteira a seguinte  inscrição: 
 
Município de Santa Cecília do Sul  
Tomada de Preço nº 09/2015  
Envelope Nº 01 - Documentação  
Proponente: (Nome Completo Da Empresa)  
 
Município de Santa Cecília do Sul  
Tomada de Preço nº 09/2015  
Envelope Nº 02 – Proposta 
Proponente: (Nome Completo Da Empresa)  
 
3.1. O envelope nº 1 deverá conter:   
a)  Certificado de registro Cadastral fornecido pelo M unicípio, 
e específico para o presente processo licitatório, o qual 
comprovará o atendimento das disposições do item 2. 1 do 
presente edital, inclusive os documentos de regular idade 
fiscal que tenham vencido entre a expedição do Cert ificado de 
Registro Cadastral e o recebimento das propostas; 
 
b)  Se o proponente for representado por procurador, d everá 
acompanhar procuração com poderes para decidir a re speito dos 
atos constantes da presente licitação incluídos den tre os 
poderes os seguintes: receber notificação, intimaçã o e assinar 
contrato, obrigando o licitante a todos os termos d o presente 
edital e proposta, inclusive acordar, discordar, re ceber 
citação, transigir, renunciar. 
 



c)  Atestado de vistoria assinado pelo responsável téc nico 
indicado pelo Município de Santa Cecília do Sul e p elo 
responsável técnico da empresa licitante, sendo que  as visitas 
ao local das obras deverão ser realizadas nos dias 15 de junho 
de 2015, durante todo o dia, e nos dias 16 e 17 de junho de 
2015, somente na parte da manhã , na Prefeitura Municipal, 
mediante agendamento prévio pelo telefone 54 3616-4 070. (Anexo 
XII);  
 
c1)  O responsável técnico da licitante, na data da visita, 
deverá apresentar Identidade Profissional, juntamen te com 
comprovante de registro de pessoa jurídica junto ao  CREA/CAU, 
e documento que demonstre sua vinculação com a empr esa. 
 
d)  Se o proponente se enquadrar como Empresa de Peque no Porte 
ou Microempresa, deverá apresentar declaração firma da pelo 
responsável técnico (Contabilista), ou outro docume nto idôneo 
que comprove tal situação, para fins de usufruir os  benefícios 
previstos na LC n° 123/2006, sob pena de, caso ocor ra omissão 
de tais documentos, caracterizar-se esta situação c omo 
renúncia aos benefícios antes referidos. (Modelo Anexo III) . 
 
e)  Declaração sob as penas da lei, firmada pelo repre sentante 
legal da licitante, de que não foi declarada inidôn ea para 
licitar e ou contratar com a Administração Pública;  conforme 
modelo Anexo XIII . 
 
f)  Declaração de Responsabilidade Técnica, contendo n ome, 
endereço, CPF e CREA/CAU do(s) profissional(is) 
responsável(eis) pelos serviços, devidamente assina da pelo 
representante legal da licitante, conforme modelo d o Anexo 
XIV.  
 
g)  Facultativamente, Declaração de Desistência de Pra zo 
Recursal, se considerada habilitada, em caso de não  encontrar-
se presente por ocasião da abertura dos envelopes; conforme 
modelo do Anexo IV; 
 
3.2. O envelope nº 2 deverá conter:  
a) Proposta discriminada dos materiais e serviços a se rem 
fornecidos, com preços unitários e totais da propon ente, 
devendo estar incluído nos valores todos os encargo s fiscais, 
comerciais, sociais, trabalhista, ou qualquer outro  custo 
agregado para a realização do objeto desta licitaçã o. 
 
a.1) A proposta deverá ter prazo de validade de no mínim o 90 
(noventa) dias, a contar da data aprazada para rece bimento das 
propostas. 
 



3.2.1 A apresentação de proposta pressupõe a aceitação do  
proponente de que a tradição da obra somente ocorre rá após a 
expedição do termo de aceitação. 
 
3.2.2  As planilhas do orçamento discriminado da obra 
deverão ser assinadas pelo representante legal da p roponente e 
por profissional devidamente habilitado perante o C REA/CAU, 
devendo constar menção explicita do título do profi ssional que 
a subscrever e do número de seu registro no CREA/CA U. 
 
3.2.3 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar , 
extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital , serão 
tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta  no que não 
for conflitante com o instrumento convocatório. 
 
4. Do Julgamento  
 
4.1.  O julgamento será realizado pela Comissão Julgador a 
levando em consideração o menor preço global.  
 
4.2 . Esta licitação será processada e julgada com a 
observância do previsto nos artigos 43 e 44 e seus incisos e 
parágrafos da Lei Federal 8.666/93 e alterações, be m como das 
disposições constantes da LC 123/2006. 
 
4.3.  Em caso de empate entre duas ou mais propostas, ap ós 
obedecido o disposto na LC 123 e no parágrafo segun do, do art. 
3° da Lei Federal 8.666/93, será utilizado o sortei o, em ato 
público, com a convocação prévia de todos os licita ntes. 
 
4.4.  Será considerado o menor preço tomando-se por base  àquele 
vigente na data da abertura das propostas. 
 
4.5. As notificações de decisões se darão mediante publi cação 
no mural oficial, localizado no átrio da Prefeitura . 
 
4.6. Serão desclassificadas as propostas que aprese ntarem 
valor superior ao preço orçado, ou seja, R$ 197.606 ,83 (Cento 
e Noventa e Sete Mil, Seiscentos e Seis Reais e Oit enta e Três 
Centavos) .  
 
5. Das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte  
5.1.  As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião 
da participação, deverão apresentar toda a document ação 
exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 
mesmo que esta apresente alguma restrição, atendend o o que 
determina o art. 43 da Lei Complementar 123/2006. 
 
5.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regulari dade 
fiscal, será assegurado às mesmas o prazo de 02 (do is) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 



proponente for declarado o vencedor do certame, pro rrogáveis 
por igual período, a critério da Administração Públ ica, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcela mento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa. 
 
5.3. A não regularização da documentação no prazo previs to no 
subitem anterior implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da 
Lei de Licitações 8.666/93, sendo facultado à Admin istração 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou re vogar a 
licitação.  
 
5.4. Se a proposta melhor classificada não tiver sido of ertada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte, e hou ver 
proposta apresentada por microempresa ou empresa de  pequeno 
porte igual ou até 10% (dez por cento) superior à m elhor 
proposta, proceder-se-á no reconhecimento de empate , conforme 
§ 1º do art. 44 da Lei Complementar 123. 
 
5.4.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 
classificada, na forma constante neste item 5.4, po derá 
apresentar nova proposta, inferior àquela considera da 
vencedora do certame, situação em que será adjudica do em seu 
favor o objeto da licitação, se assim o fizer. 
 
5.4.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empr esa 
de pequeno porte, na forma do subitem anterior, ser ão 
convocadas as microempresas ou empresas de pequeno porte 
remanescentes que porventura se enquadrem na hipóte se prevista 
no item 5.4, na ordem classificatória, para o exerc ício do 
mesmo direito. 
 
5.4.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pe las 
microempresas e empresas de pequeno porte que se en contrem nos 
intervalos estabelecidos nesta condição, será reali zado 
sorteio entre elas para que se defina aquela que pr imeiro 
poderá apresentar melhor oferta. 
 
5.4.4. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor 
classificada será convocada para apresentar nova pr oposta no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, após sol icitação da 
Comissão Permanente de Licitações, sob pena de prec lusão. 
 
5.4.5. A Comissão Permanente de Licitações poderá solicita r, a 
qualquer momento, documentos que comprovem o enquad ramento da 
licitante na categoria de microempresa ou empresa d e pequeno 
porte. 
 



5.4.6. Na hipótese da não contratação nos termos previstos  nas 
condições anteriores conferidas pela Lei Complement ar n° 
123/2006, o objeto licitado será adjudicado em favo r da 
proposta originalmente vencedora do certame. 
 
5.4.7. O disposto nos itens 5.4.1 e 5.4.6  deste edital, 
somente se aplicará quando a proposta mais bem clas sificada 
não tiver sido apresentada por microempresa ou empr esa de 
pequeno porte e houver microempresa ou empresa de p equeno 
porte que se encontra no intervalo estabelecido no item 5.4 . 
 
6. Do Procedimento  
 
6.1.  Depois de declarado encerrado o prazo para recebim ento dos 
envelopes, nenhum outro documento será recebido, ne m serão 
permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou modific ações a 
documentação e propostas, já entregues, salvo quand o 
requisitados pela Comissão, justificadamente, com f inalidade 
meramente elucidativa. 
 
6.2. Abertos os envelopes contendo os documentos de habi litação 
e de propostas, estes serão rubricados pela Comissã o e pelos 
proponentes presentes. 
 
6.3.  Serão considerados inabilitados automaticamente os  
proponentes que não apresentarem a documentação sol icitada ou 
apresentarem-na com vícios ou defeitos que impossib ilitem o 
seu entendimento, ou não tenham atendido satisfator iamente as 
condições deste Edital. Não constituirá causa de in abilitação 
ou desclassificação a irregularidade formal que não  afete o 
conteúdo ou idoneidade do documento. 
 
6.4.  Não será aceito qualquer documento por via fac-sím ile, nem 
cópia realizada com papel próprio para fac-símile, ainda que 
autenticado. 
 
6.5.  Aberto o envelope n° 01 na data prevista para rece bimento 
das propostas, e constatada a regularidade dos prop onentes, a 
Comissão processará a abertura dos envelopes n° 02,  sempre em 
sessão pública, previamente designada, que poderá r ealizar-se 
logo após a esta, se todas as proponentes habilitad as ou não, 
renunciarem a faculdade de interposição de recurso,  de modo 
expresso, mediante a consignação dessa circunstânci a em ata ou 
declaração. 
 
6.6. Os envelopes contendo as propostas dos participante s 
declarados inabilitados serão devolvidos, ainda, fe chados, 
diretamente ou pelo correio, após definitivamente e ncerrada a 
fase de habilitação. 
 



6.7.  Abertos os envelopes de n° 02, contendo as propost as, 
estas serão examinadas e rubricadas, folha a folha,  pelos 
proponentes presentes e pela Comissão. Serão descla ssificadas 
as propostas que apresentarem irregularidades, víci os ou 
defeitos que impossibilitem o seu entendimento, não  atendam as 
exigências do Edital ou contenham preços excessivos  ou 
manifestamente inexeqüíveis. 
 
6.8.  Do procedimento licitatório e suas fases lavrar-se -á a ata 
circunstanciada que será assinada pela Comissão e p roponentes 
presentes, quando for o caso. 
 
7. Da Impugnação e dos Recursos Administrativos  
 
7.1 Em todas as fases da presente licitação serão obser vadas 
as normas previstas nos incisos, alíneas e parágraf os do 
artigo 109 da Lei Federal n° 8.666/93, e alterações . 
 
7.2.  Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para 
recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá s olicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar o ato con vocatório 
do edital. 
 
7.2.1.  Acolhida a petição contra o ato convocatório, será  
designada nova data para a realização do certame. 
 
7.2.2. Não serão aceitas impugnações e recursos por e-mail , 
nem por fac-símile, assim como qualquer documento n ão poderá 
ser exibido por uma dessas formas, ou em papel de f ac-símile, 
ainda que autenticado. 
 
8.  Das Dotações Orçamentárias  
 
8.1. As despesas decorrentes da presente licitação corre rão a 
conta da seguinte dotação orçamentária do orçamento  vigente, 
suplementada se necessário: 
 
06.01 – Secretaria de Serviços Urbanos 
  4490.51.00.00.00 – Obras e Instalações 
 1027 – Ampliação e Melhorias Cemitério Municipal 
 
9. Do Contrato e Sua Execução:  
 
9.1. Encerrada a fase de julgamento, e homologada pela 
Prefeita Municipal, a administração convocará o ven cedor para 
assinar o contrato, no prazo de 05 dias contado do recebimento 
da carta com aviso de recepção comunicando o venced or, ou por 
ciência no próprio processo, ou por telegrama ou ou tro meio 
idôneo, sob pena de decair do direito à contratação , sem 
prejuízo das demais sanções legais previstas no art . 81 da Lei 
Federal n° 8.666/93 e alterações.  



 
9.1.1. O prazo de que trata o item anterior poderá ser 
prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que s eja feito 
de forma motivada e durante o transcurso do prazo c onstante no 
item 9.1.  
 
9.1.2. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o 
contrato, a Administração convocará os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a as sinatura do 
contrato, em igual prazo e nas mesmas condições pro postas pelo 
primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados 
pelo critério previsto neste edital, ou então revog ará a 
licitação, porém, em qualquer uma dessas hipóteses não haverá 
prejuízo da aplicação da pena de multa prevista no item 11. 
 
9.2. Compete à licitante contratada a execução dos servi ços 
pertinentes ao cumprimento do objeto contratado, in clusive a 
limpeza da área após a conclusão dos serviços.  
 
9.3. A fiscalização do presente contrato caberá a Secret ária 
da Assistência Social e ao setor de Engenheira do m unicípio, 
observando-se sempre as regras previstas neste edit al.  
 
9.4 . A licitante não fica exonerada de suas responsabi lidades, 
por vícios que venham a ser observados após o receb imento da 
obra, nos termos previstos no Código Civil e da leg islação 
vigente, observadas as disposições constantes deste  edital.  
 
9.5. Sempre que for constatada qualquer irregularidade n a 
execução da obra, a contratada será intimada para r egularizar 
as deficiências apontadas, para só então, serem exi gidos os 
pagamentos.  
 
9.6. A Contratada deverá manter na obra o livro diário d e 
obra, para fins de controle e lançamentos pertinent es a obra, 
bem como registro dos dias que restou inviável a ex ecução do 
serviço.  
 
9.7. O contrato a ser celebrado terá vigência pelo prazo  
adiante fixado para a entrega das obras, podendo se r 
prorrogado mediante plausível e fundamentada justif icativa, 
bem como poderá sofrer os acréscimos ou supressões no limite 
definido na Lei 8.666/93;  
 
9.8. À licitante não será permitida sub-empreitada, obri gando-
se a executar as obras atendendo às normas técnicas  e legais 
vigentes, de modo a resguardar, sob todos os intere sses, a 
segurança e o interesso público. Para serviços espe cializados 
será admitida nova contratação, desde que prévia e 
expressamente autorizada pelo Município de Santa Ce cília do 
Sul.  



 
 
10 Do Prazo de Início e Conclusão das Obras:  
 
10.1 . A empreitada por preço global para a execução da obra 
acima citada deverá obedecer rigorosamente os prazo s e etapas 
definidos na planilha de orçamento e cronograma fís ico-
financeiro da obra, devendo o contratado iniciar a obra num 
prazo de até 05 (cinco) dias do recebimento da auto rização 
para início das obras, ocasião em que deverá aprese ntar ART de 
execução de responsável técnico da obra e ser compr ovada a 
abertura de matricula da obra no CEI, referente ao objeto 
contratado, bem como efetuar o seu respectivo Regis tro 
(matrícula) junto ao INSS. 
 
10.2. O prazo para execução da obra é de 120 (Cento e Vin te 
Dias) dias a contar do recebimento da autorização p ara o 
início da obra.  
 
10.3. O atraso injustificado na execução da obra sujeitar á a 
contratada às sanções previstas no contrato e poder á ensejar, 
conforme o caso, a sua rescisão.  
 
10.4. Os prazos acima definidos somente poderão ser 
ultrapassados por motivos justificados, ou razões d e ordem 
administrativa.  
 
10.5. Quando da entrega da obra, o Município emitirá Term o de 
Recebimento Provisório, dispondo do prazo de até 90  (noventa) 
dias para verificação da conformidade desta com as disposições 
constantes deste edital.  
 
10.6. Após a verificação e conseqüente aprovação, será em itido 
Termo de Recebimento Definitivo.  
 
11. Das Medições  
 
11.1. As medições estarão vinculadas ao cronograma físico -
financeiro;  
 
11.2. A cada alteração contratual, por acréscimo ou dimin uição 
do objeto, valor ou prazo do contrato, será acordad o novo 
cronograma para as obras e serviços a se realizarem , com 
prevalência do interesse do órgão ou entidade promo tora da 
licitação;  
 
11.3. A programação financeira será sistematicamente 
atualizada e será passível de reformulação quando f atores 
superveniente o justificarem a exclusivo critério d o órgão ou 
entidade promotora da licitação estabelecendo-se de sta forma, 



na programação para efeito de pagamento das mediçõe s de obras 
e serviços. 
 
12. Da Forma De Pagamento  
12.1 O pagamento será efetuado, conforme cronograma físi co 
financeiro, após a aprovação do responsável Técnico . (Anexo 
IX). 
12.1.1. Juntamente com a Nota Fiscal apresentada, a licitan te 
deverá anexar Cópia do CEI (Cadastro Específico do INSS), para 
encerramento da obra, sendo que serão retidos 15% ( Quinze por 
cento) do valor total da obra o qual somente será p ago 
mediante a entrega da CND (Certidão Negativa de Déb ito) 
demonstrando situação regular no cumprimento dos en cargos 
sociais da obra junto ao INSS, o qual será pago qua ndo da 
apresentação da CND relativa à conclusão da obra, q ue deverá 
ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias.  
 
12.1.2. Para efeito de pagamento das etapas de serviços 
executados, será observado o que estabelece as legi slações 
vigentes do ISSQN e INSS quanto aos procedimentos d e retenção, 
recolhimento e fiscalização, cujos percentuais deve rão ser 
destacados na Nota fiscal; 
 
12.2 O recebimento do objeto licitado, desde que atendid as às 
condições deste Edital e seus anexos, dar-se-á pela  
responsável pela fiscalização da obra, mediante ace itação 
formal.  
 
12.3 Não estando em condições de recebimento, será susta do todo 
e qualquer pagamento que esteja pendente, e intimad a à 
contratada para regularizar as deficiências apontad as, para só 
então ser regularizado o pagamento. 
 
12.4  O termo de aceitação será expedido quando concluíd a a 
conferência, do órgão responsável pela fiscalização  da obra, 
quando então iniciará a transcorrer o prazo de gara ntia 
fixado, conforme a lei civil.   
 
12.5 Serão pagos somente serviços efetivamente realizado s, não 
sendo computados materiais em trânsito ou dispostos  na obra 
sem efetiva execução; 
 
12.6 Não haverá qualquer reajustamento de preços durante  a 
execução e o término da obra. 
 
13. Das Penalidades   
13.1 A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o 
contrato dentro do prazo estabelecido pela Administ ração 
caracterizará descumprimento total da obrigação ass umida, 
sujeitando a penalidade de multa no valor de 5% (ci nco por 
cento) do valor do contrato. 



 
13.2 Em caso de inadimplemento a contratada estará sujei ta as 
penalidades agora discriminadas: 
a) Advertência – Sempre que forem observadas irregular idades 
de pequena monta, para as quais tenha concorrido a contratada 
desde que ao caso não se apliquem as demais penalid ades. 
 
b) Multa – Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 
fornecimento ocorrendo atraso no cumprimento da obr igação, 
calculada conforme fórmula abaixo: 
Multa = (   Valor do Contrato     )   x   dias de atraso    
    (Prazo máx. de entrega - em dias) 
Multa(%) = (resultado da operação acima) x (percent ual fixo) 
Multa = o resultado será o valor da multa 
 
13.3  Caso a Contratada persista no descumprimento das 
obrigações assumidas, ou cometa infração grave o 
descumprimento contratual, a administração aplicará  multa 
correspondente a 10% do valor total adjudicado e re scindirá o 
contrato de pleno direito, sem prejuízo das demais cominações 
legais e contratuais, e mais a sanção, conforme a g ravidade do 
ato, de suspensão do direito de licitar e contratar  com o 
contratante pelo prazo de até 02 anos. 
 
14. Disposições Gerais  
14.1. Em nenhuma hipótese será concedido prazo para a 
apresentação da documentação e propostas exigidas n o edital e 
não apresentadas na reunião de recebimento.  
 
14.2. Não serão admitidas, por qualquer motivo, modificaç ões 
ou substituições das propostas ou de outros documen tos.  
 
14.4. Não será aceito qualquer documento por  e-mail, nem por 
fac-símile, assim como qualquer documento não poder á ser 
exibido por uma dessas formas, ou em papel de fac-s ímile, 
ainda que autenticado.  
 
14.5. Do procedimento licitatório e suas fases lavrar-se- á a 
ata circunstanciada que será assinada pela Comissão  e 
proponentes presentes, quando for o caso.  
 
14.6. A Comissão de Licitação reserva-se o direito de 
realizar, a qualquer momento, através de comissão t écnica de 
fiscalização, diligências no sentido de verificar a  
consistência dos dados ofertados pelos proponentes,  neles 
compreendida a veracidade de informações e circunst ancias 
pertinentes à licitação, inclusive durante o períod o 
contratual.  
 
14.7. Só terá direito a usar a palavra, rubricar as propo stas, 
apresentar reclamações ou recursos, assinar atas e os 



documentos, os licitantes ou seus representantes cr edenciados 
(com apresentação de procuração, na forma prevista 
anteriormente) e os membros da Comissão de Licitaçã o.  
 
14.8. Uma vez iniciada a abertura dos envelopes relativos  à 
documentação, não será admitido à licitação os part icipantes 
retardatários.  
 
14.8.1. Poderá a Comissão Permanente de Licitação, no 
interesse do Município e em decisão fundamentada, s em que 
caiba aos participantes do certame qualquer recurso , 
determinar a suspensão dos trabalhos face à complex idade na 
analise dos documentos e/ou propostas apresentadas,  ocasião 
que já deverá designar data e horário para prossegu imento, com 
intimação dos presentes.  
 
14.9. O Município a qualquer tempo poderá exigir a realiz ação 
de vistoria, a fim de verificar a situação dos trab alhos e dos 
materiais, determinando as providências que se fize rem 
necessárias.  
 
14.10. Deverão obedecer as especificações do item 1, proje to 
básico e das normas da ABNT, sendo vedada sua modif icação ou 
alteração, cabendo à CONTRATADA, a promoção das cor reções que 
se apresentarem necessárias, de acordo com as deter minações do 
órgão técnico do Município, que somente aceitará a obra 
mediante a expedição do termo de recebimento defini tivo.  
 
14.11. Os casos omissos, bem como, as dúvidas suscitadas, 
serão resolvidos pela Comissão de Licitação, que se  valerá dos 
dispositivos legais inerentes à licitação.  
 
14.12. Do contrato a ser assinado com o vencedor da presen te 
licitação, constarão as cláusulas necessárias previ stas no 
art. 55, e as possibilidades de rescisão do contrat o, na forma 
determinada no art. 77 a 79 da Lei 8.666/93 e alter ações 
posteriores. 
 
14.13. A empresa vencedora obriga-se a refazer, às suas 
expensas, todo e qualquer serviço mal executado, ou  trabalho 
defeituoso, executado de forma insatisfatória ou ex ecutado 
fora das especificações técnicas, com reposição por  sua conta 
exclusiva dos materiais necessários.  
 
14.14. A Contratada assumirá inteira responsabilidade por 
todos os prejuízos que venha dolosa ou culposamente  prejudicar 
o Município, quando da execução dos serviços, bem c omo a 
terceiros, e ainda as seguintes obrigações:  
I. Respeitar e exigir que o seu pessoal respeite as le is sobre 
segurança, higiene e medicina do trabalho e sua 



regulamentação, devendo fornecer aos seus empregado s, quando 
necessário, os EPI’s de segurança;  
II. Responder por qualquer acidente de trabalho na exec ução 
dos serviços, por uso indevido de patentes registra das em nome 
de terceiros, por danos resultantes de caso fortuit o ou de 
força maior, por qualquer causa de destruição, dani ficação, 
defeitos ou incorreções dos serviços ou de bens do Município, 
de seus funcionários ou de terceiros, ainda que oco rridos na 
via pública junto à execução dos serviços;  
III. Fornecer e afixar em local de fácil visibilidade, d urante 
a execução da obra, placa conforme modelo disponibi lizado pelo 
município, no prazo de até 15 dias após a assinatur a do 
contrato. 
 
14.15. Os serviços de fornecimento eventualmente sub-contr atados 
pela licitante vencedora, ficam de inteira responsa bilidade 
desta. 
 
14.16.  Constituem-se anexos deste edital: 
Anexo I – Memorial Descritivo; 
Anexo II – Modelo de Proposta; 
Anexo III – Modelo de Declaração de Enquadramento ME ou EPP; 
Anexo IV – Modelo de Declaração de Desistência de Prazo 
Recursal; 
Anexo V – Modelo de Declaração de Cumprimento ao Art. 7º da  
Constituição Federal; 
Anexo VI – Modelo de Declaração de Responsabilidade; 
Anexo VII – Modelo de Declaração de Conhecimento; 
Anexo VIII – Minuta de contrato; 
Anexo IX - Cronograma Físico-Financeiro; 
Anexo X - Planilha orçamentária Global; 
Anexo XI – Certidão de Localização do Imóvel; 
Anexo XII  – Modelo de Atestado de Vista; 
Anexo XIII – Modelo de Declaração de Idoneidade; 
Anexo XIV – Modelo de Declaração de Responsabilidade Técnica;  
Anexo XV – Modelo de Credenciamento. 
 
13.11.  Fica eleito o Foro da Comarca de Tapejara/RS para 
dirimir quaisquer litígios decorrentes deste Edital . 
 
13.12. Maiores informações serão prestadas aos interessado s, 
no horário das 08h00min às 11h45min, e das 13h15min  às 
17h30min, junto à Prefeitura Municipal de Santa Cec ília do 
Sul, situada na Rua Porto Alegre, 591, ou pelo tele fone 54 
3616-4070. 
  

Santa Cecília do Sul – RS, 25 de maio de 2015. 
 
 

Jusene Consoladora Peruzzo  
Prefeita Municipal  



Tomada de Preço nº 09/2015  
Anexo I 

Memorial Descritivo 
 

 
  



 
  



 
  





Anexo II 
Tomada de Preço nº 09/2015  
 

Modelo de Proposta  
Identificação da Proponente: 

Razão Social:  
CNPJ:  Inscrição Estadual:  
Endereço:  CEP: 
Bairro:  Cidade:  Estado:  
Telefone:  E- mail:  

 

Item  Descrição Qtde Un.  
Material  

R$ 
Mão de 

Obra R$ 

Preço 
Total 

R$ 

01 Muro de pedra  

 

Demolição do muro existente 25,4  m³    
Concreto ciclópico 24,73  m²    
Cinta de Amarração em Concreto Armado  6,95  m³    
Alvenaria a vista de Pedra Trabalhada 38,35  m²    
Alvenaria a vista de Pedra Normal 153,52  m²    
Portão Metálico em Grade Tubular – Grande 12,25  m²    
Portão Metálico em Grade Tubular – Pequeno 3,50  m²    
Fundações em pedra 247,32  m²    
Pilares de Pedra 59,22  m²    

02 Queimadores de Vela 

 

Alvenaria a vista de Pedra Trabalhada 8,60  m²    
Tampa de Basalto 3,60  m²    
Fundação 1,50  m²    

03 Cruz      

 
Concreto Ciclópico 0,05  m²    
Alvenaria a vista de Pedra Trabalhada 3,15  m²    
Fundação 0,80  m²    

04 Calçamento na Frente de Paver 
 Paver 449,53  m²    



Pó de Brita para Assentamento 22,47  m³    
05 Lixeiras Grandes 

 Lixeiras grandes 4 um.    
06 Reforma do Banheiro 

 

Brasilite 6mm 8,28  m²    
Reboco 25,1  m²    
Selador 16,82  m²    
Pintura Paredes de Alvenaria 36,45  m²    
Pintura Janelas e Porta de Ferro 3,86  m²    

07 Placa da Obra 
 Placa da Obra Conforme Modelo 2,4  m²    

Valor total proposto   
 
Valor Total: R$ (A cotação de preços deve ser apresentada com cotaç ão de preço unitário e total, 
em moeda corrente nacional, expresso em algarismos,  com duas casas decimais, e por extenso.) 
 
Declara, sob as penas da lei: 
a)  Declaro que nesta proposta estão inclusos, ficando  sob minha responsabilidade, todos os custos 
e despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais  como: custos diretos e indiretos, tributos 
incidentes, custos administrativos, serviços de ent rega, encargos sociais, trabalhistas, seguros, 
treinamento, lucro e outros necessários, ao cumprim ento integral do objeto desta contratação, 
renunciando, na oportunidade, o direito de reivindi car custos adicionais. 
Prazo de Entrega: De acordo com as exigências constantes do edital. 
Validade da Proposta: 90 (Noventa) dias. 
 
 

__________________, _____ de________________ de 201 5.  
 
 

_______________________________________ 
(assinatura e identificação do representante legal/ procurador da licitante) 

(nome, RG, CPF, cargo)



Anexo III 
Tomada de Preço nº 09/2015  
 

Declaração de Enquadramento ME ou EPP  
 

A empresa _____________________ inscrita no CNPJ nº  
_____________ estabelecida na _____________________ ___, 
declara, para os fins do disposto na Lei Complement ar nº 
123/2006, sob as sanções administrativas cabíveis e  sob as 
penas da lei, que esta Empresa, na presente data, e nquadra-se 
como: 

 
(  ) - Microempresa , conforme inciso I do artigo 3º 

da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006; 
 
(  ) - Empresa de Pequeno Porte , conforme inciso II 

do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2 006. 
 
Declara, ainda, que a empresa está excluída das 

vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da  Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 
 

 
__________________, _____ de________________ de 201 5.  

 
 
 
 

____________________________ 
(Contador) 

CRC: 
(Carimbo) 

 
(Este Anexo deverá ser apresentado no Envelope n° 0 1 – 
Habilitação) 



Anexo IV 
Tomada de Preço nº 09/2015  
 

Declaração de Desistência de Prazo Recursal 
 
 
 
 
 A empresa_________________________________________ ____ 
estando ausente nesta data ao ato de abertura dos e nvelopes e 
ciente do prazo recursal relativo à fase de habilit ação (art. 
109, inciso I, alínea “A” da lei federal 8.666/93),  se 
considerada devidamente Habilitada, vem por meio de  seu 
representante legal, recusá-lo para fins de procedi mento 
licitatório. 
 
 

__________________, _____ de________________ de 201 5.  
 
 
 

___________________________________ 
Assinatura e Carimbo 

 
 
 
(Este Anexo deverá ser apresentado no Envelope nº 0 1 – 
Documentação)   



Anexo V 
Tomada de Preço nº 09/2015  
 
 

Declaração de Cumprimento ao Art. 7º Da Constituiçã o Federal  
 
 

_____________________________(Razão Social), inscri ta 
no CNPJ sob o n° (MATRIZ) ____________________, por  intermédio 
de seu representante legal o(a) Sr(a) _____________ ___________ 
portador(a) da Carteira de Identidade - RG nº______ __________ 
e do CPF nº _______________________, DECLARA, sob a s penas da 
lei, para fins do disposto no inciso V, art. 27, da  Lei 
federal n° 8.666/93, cumprindo o disposto no inciso  XXXIII, 
art. 7º, da Constituição Federal, que não emprega m enor de 
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insal ubre e não 
emprega menor de dezesseis anos, assim como assume o 
compromisso de declarar a superveniência de qualque r fato 
impeditivo à sua habilitação. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos,  
na condição de aprendiz (   )  

 
E, por ser a expressão da verdade, firmamos o 

presente. 
 
 
__________________, _____ de________________ de 201 5.  

 
 
 
 

______________________ 
Representante Legal 

 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressal va acima) 
 
 
 
(Este anexo deverá ser apresentado no envelope nº 0 1 – 
documentação)   



Anexo VI 
Tomada de Preço nº 09/2015  
 

Declaração De Responsabilidade 
 
 

 
Declaramos para os fins de direito, na qualidade de  

proponente do procedimento licitatório (inserir modalidade e 
número) , instaurado pelo Município de Santa Cecília do Sul /RS, 
que:  
- assumimos inteira responsabilidade pela autentici dade de 
todos os documentos apresentados, sujeitando-nos a eventuais 
averiguações que se façam necessárias;  
- comprometemo-nos a manter, durante a execução do Contrato, 
em compatibilidade com as obrigações assumidas, tod as as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na  licitação;  

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.  

 
__________________, _____ de________________ de 201 5.  

 
 
 
 
 

_________________________________________ 
(assinatura do representante legal da empresa) 

(Carimbo do CNPJ) 



Anexo VII 
Tomada de Preço nº 09/2015 

 
Declaração de Conhecimento 

 
  
 
     

Através do presente, a empresa ____________________ ______, 
CNPJ nº __________________,com sede na_____________ _____ nº 
______,neste ato representada por seu representante  
legal/procurador, que ao final subscreve, DECLARA, sob as 
penas da Lei,que tem pleno conhecimento do local on de os 
serviços serão executado, das condiçõespara execuçã o dos 
serviços, inclusive quanto suas dimensões físicas e  riscos, 
não podendo alegar qualquer desconhecimento como el emento 
impeditivo da formulação de sua proposta ou do perf eito 
cumprimento do contrato, bem assim, declara que ter á a 
disponibilidade, caso venha a vencer o certame, de todos os 
meios necessários à execução do serviço ora contrat ado na 
conformidade do Anexo I – Memorial Descritivo. 

 
__________________, _____ de________________ de 201 5.  

 
 
 

_________________________________ 
(representante legal / procurador)   



 
Anexo VIII 
Tomada de Preço nº 09/2015 

 
Minuta do Contrato 

 
Município de Santa Cecília do Sul , pessoa jurídica de direito 
público, com sede física na Rua Porto Alegre, 591, na cidade 
de Santa Cecília do Sul-RS, representado pelo Sra. Jusene 
Consoladora Peruzzo , brasileira, casada, residente e 
domiciliada nesta Cidade, portadora do CPF n° 908.1 82.100-87, 
doravante denominado de CONTRATANTE, e de outro lado à empresa 
(.............), inscrita no CNPJ sob nº ......., c om sede na  
.......... cidade de ......... de neste ato represe ntada pelo 
sócio gerente, o senhor (........), inscrito no CPF /MF sob 
nº......., doravante denominado de CONTRATADA, , obedecendo às 
disposições contidas na Lei Federal n° 8.666/93 e a lterações, 
mais as normas estabelecidas no edital da Tomada de Preço 
n°09/2015 , contratam o seguinte: 
 
1. Cláusula Primeira – A Contratada  fornecerá à Contratante, 
nos termos previstos nos anexos da Tomada de Preço acima 
referida, os serviços e materiais necessários para implantação 
de melhorias na infra-estrutura do cemitério munici pal. 
 
2. Clausula Segunda  – A obra acima referida deverá ser 
concluída no prazo de 120 (cento e vinte) dias a co ntar do 
recebimento da autorização para o início da obra, c onforme 
cronograma físico-financeiro, descontados os dias d e chuva e 
os dias subsequentes, quando certificada pela fisca lização da 
obra a inviabilidade de execução dos serviços, conf orme 
anotações no Diário de Obras, sendo que o início de stas fica 
condicionado a apresentação da ART de execução de r esponsável 
técnico da obra, vinculada a do projeto, bem como e fetuar o 
seu respectivo Registro (matrícula) junto ao INSS.  
Parágrafo Primeiro – Quando da entrega da obra, o Município 
emitirá Termo de Recebimento Provisório, dispondo d o prazo de 
até 90 (noventa) dias para verificação da conformid ade desta 
com as disposições constantes deste edital.  
Parágrafo Segundo – Após a verificação e conseqüente 
aprovação, será emitido Termo de Recebimento Defini tivo.  
Parágrafo Terceiro – Sempre que for constatada qualquer 
irregularidade na execução da obra, a Contratada será intimada 
para regularizar as deficiências apontadas, para só  então, 
serem exigidos os pagamentos.  
Parágrafo Quarto – Em caso de não cumprimento dos prazos 
estabelecidos, a Contratada deverá justificar as causas do não 
cumprimento, e corrigir no prazo de até dez dias.  
Parágrafo Quinto – O prazo de garantia da obra começará a 
correr a partir da data de expedição do termo de ac eitação da 
obra. 



 
3. Clausula Terceira –  Pela realização da obra identificada na 
cláusula primeira, o Contratante  pagará à Contratada o valor 
de R$ ________ a título de materiais e R$ ________ a título de 
serviços, totalizando R$ ________. 
 
Parágrafo Único – Sobre os pagamentos efetuados serão 
procedidos nos devidos descontos legais.  
 
4. Cláusula Quarta – O pagamento será efetuado, conforme 
cronograma físico financeiro, após a aprovação do s etor de 
engenharia. 
Parágrafo Primeiro  - Por ocasião do pagamento será retido o 
valor correspondente a 15% (Quinze por cento) do va lor 
contratado, o qual será pago quando da apresentação  da CND 
relativa à conclusão da obra, que deverá ocorrer no  prazo de 
até 30 (trinta) dias. 
Parágrafo Segundo – Para efeito de pagamento das etapas de 
serviços executados, será observado o que estabelec e as 
legislações vigentes do ISSQN e INSS quanto aos pro cedimentos 
de retenção, recolhimento e fiscalização, cujos per centuais 
deverão ser destacados na Nota fiscal. 
Parágrafo Terceiro - No caso da execução dos serviços não 
estar de acordo com as Especificações Técnicas e de mais 
exigências fixadas neste edital e no contrato, o Mu nicípio 
poderá reter o pagamento em sua integralidade até q ue sejam 
processadas as alterações e retificações determinad as.  
Parágrafo Quarto - Serão pagos somente serviços efetivamente 
realizados, não sendo computados materiais em trâns ito ou 
dispostos na obra sem efetiva execução.  
Parágrafo Quinto - Não haverá qualquer reajustamento de preços 
durante a execução e o término da obra. 
 
5. Cláusula Quinta – Sem prejuízo de plena responsabilidade da 
Contratada , todo o serviço será fiscalizado pelo Município, 
constantemente, aplicando o instrumental necessário  à 
verificação da qualidade e quantidade dos serviços e 
materiais, não podendo a Contratante se negar a tal 
fiscalização, sob pena de incorrer em causa de resc isão de 
contrato. 
 
Parágrafo Primeiro – Todas as despesas decorrentes e 
contratação dos serviços, inclusive os encargos tra balhistas, 
previdenciários e tributários, bem como os relativo s aos 
empregados da empresa Contratada , ficarão a cargo desta, 
cabendo-lhe, ainda, inteira responsabilidade por qu aisquer 
acidentes de que possam vir a ser vítimas os seus e mpregados, 
quando em serviço, bem como qualquer dano ou prejuí zo, 
porventura causados à terceiros e ao Município. No preço 
proposto está incluso todas as despesas de transpor te, pois o 



produto se considera como posto na obra, inclusive carga e 
descarga. 
 
Parágrafo Segundo – A Contratada  que não satisfazer os 
compromissos assumidos, será aplicado às seguintes 
penalidades: 
I  – Advertência: sempre que forem observadas irregul aridades 
de pequena monta, para as quais tenha concorrido a contratada 
desde que ao caso não se apliquem as demais penalid ades. 
II – Multa: multa de 10% (dez por cento) sobre o valor  do 
fornecimento ocorrendo atraso no cumprimento da obr igação, 
calculada conforme fórmula abaixo: 
 
Multa = (Valor do Contrato )  x  dias de atraso 
(Prazo máx. de entrega - em dias) 
 
Multa(%) = (resultado da operação acima) x (percent ual fixo) 
 
Multa = o resultado será o valor da multa 
 
III  – Caso a Contratada  persista no descumprimento das 
obrigações assumidas, ou, seja considerada como inf ração grave 
o descumprimento contratual, a administração aplica rá multa 
correspondente a 10% do valor total adjudicado e re scindirá o 
contrato de pleno direito, sem prejuízo das demais cominações 
legais e contratuais;  
 
IV  – Em função da natureza da infração, o Município a plicará 
as demais penalidades previstas na Lei 8.666/93, e inclusive 
de suspensão do direito de licitar e contratar com o 
Contratante pelo prazo de até 02 anos, cumulativamente a 
sanção prevista no inciso III; 
 
V – Rescisão do contrato pelos motivos consignados no a rt. 78 
da Lei 8.666/93 e alterações, no que couber, mais m ulta de 10% 
do valor do contrato. 
 
Parágrafo Terceiro – A administração poderá sustar, 
liminarmente, a execução dos serviços, se constatar  
desconformidade na execução ou na qualidade dos mat eriais. 
 
Parágrafo Quarto – Na hipótese de aplicação de multa fica 
assegurado ao Município o direito de optar pela dedução 
correspondente sobre qualquer pagamento a ser efetu ado a 
Contratada . 
 
Parágrafo Quinto - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supr essões que 
se fizerem necessários no objeto do presente CONTRA TO, dentro 
dos limites previstos o § 1º do Artigo 65 da Lei nº  8.666/93. 
 



6. Cláusula Sexta – A Contratada assume a responsabilidade de 
manter regularmente os serviços, a fim de que não s ejam 
interrompidos os mesmos, sob pena de pagar 10% (dez  por cento) 
do valor estimado do contrato ao Contratante . 
 
7. Cláusula Sétima – É de inteira responsabilidade da 
Contratada  a cobertura por eventuais danos decorrentes de 
furto ou roubo, caso fortuito ou força maior, atos dolosos ou 
culposos ocorridos por ato de seus funcionários ou terceiros 
por ela contratada. 
 
8. Cláusula Oitava – As despesas serão cobertas por conta da 
seguinte dotação orçamentária: 
 
06.01 – Secretaria de Serviços Urbanos 
  4490.51.00.00.00 – Obras e Instalações 
 1027 – Ampliação e Melhorias Cemitério Municipal 
 
9. Cláusula Nona – A Contratada assume a obrigação de manter, 
durante toda a execução do contrato, em compatibili dade com as 
obrigações, todas as condições de habilitação e qua lificação 
exigidas na licitação. 
 
10. Cláusula Décima – A Contratada reconhece os direitos da 
Administração constantes no art. 77 e seguintes da Lei 
8.666/93 e alterações posteriores. 
 
11. Cláusula Décima Primeira – A Contratada  deverá manter no 
canteiro de obras livro diário, para as anotações d as 
principais ocorrências, inclusive no tocante as cor reções e 
encaminhamento dado pelo engenheiro responsável da empresa e 
pelo setor de fiscalização desta municipalidade. O livro 
diário será considerado para fins de eventuais pror rogações, 
em decorrência da interrupção dos serviços por dias  chuvosos.  
 
12. Cláusula Décima Segunda – O início da prestação de serviço 
e materiais se dará na assinatura do contrato. 
 
13. Cláusula Décima Terceira – Constituem motivo para rescisão 
do contrato, as previstas no art. 78, 79 e 80, todo s da Lei 
Federal n° 8.666/93 e alterações. 
 
14. Cláusula Décima Quarta – A Contratada fica expressamente 
vinculada aos termos da proposta da licitante vence dora, bem 
como aos termos do edital.  
 
15. Cláusula Décima Quinta –  O presente contrato, juntamente 
com os termos do edital, forma um instrumento único  e 
indivisível, e aqui se tem como reproduzidas todas as 
disposições lá constantes e obrigam igualmente os a qui 
contratantes.  



 
16. Cláusula Décima Sexta – Ficará como responsável técnico 
desta obra o engenheiro ____________, tanto quanto a qualidade 
e quantidade dos serviços e materiais, como pela se gurança e 
solidez da obra.  
 
17. Cláusula Décima Sétima –  O Setor de Engenharia do 
município acompanhará, nos termos do art. 67 e seus  parágrafos 
da Lei Federal n. 8.666/93, a execução do presente contrato, 
emitindo pareceres e procedendo a fiscalização da e xecução da 
mesma, além de anotar todas as ocorrências relacion adas com a 
execução do contrato, sendo desta a emissão do docu mento 
formal de recebimento definitivo da mesma. 
 
18. Cláusula Décima Oitava – Os casos omissos serão resolvidos 
nos termos da Lei Federal n° 8666/93.  
 
19. Cláusula Décima Nona – O Foro de eleição é o da Comarca de 
Tapejara - RS. 
 
  Assim, após lido na presença do Contratante e 
Contratada , assinaram o presente instrumento contratual na 
presença de duas testemunhas, em duas vias, para qu e melhor 
forma em direito admitida, produza seus jurídicos e  legais 
efeitos para si e seus sucessores. 
 
  Santa Cecília do Sul, ____ de ______________ de 2 015. 
 
   

 
Contratante    Contratada 

 
Testemunhas: 
 
______________________        _____________________ _ 



Anexo IX 
Tomada de Preço nº 09/2015 

 
Cronograma Físico-Financeiro 

 
  



Anexo X 
Tomada de Preço nº 09/2015 

 
Planilha de Orçamento Global 



Anexo XI 
Tomada de Preço nº 09/2015 

 
Certidão de Localização do Imóvel 

 
  



 
 
  



Anexo XII  
Tomada de Preço nº 09/2015 

 
Modelo de Atestado de Vistoria  

 
Atestamos, para os devidos fins, nos termos da Toma da 

de Preço nº 09/2015, que a Empresa 
..................................................,  localizada 
na Rua........... na cidade de .................... ., inscrita 
no CNPJ sob nº.................... procedeu na vist oria do 
local onde será executada a obra, objeto da licitaç ão acima 
identificada, em ___ de ___ de 2015. 

Nessa visita à empresa, por meio de seu representan te 
técnico, o (a) Sr. (a) ......................... re gistrado no 
CREA sob nº............. tomou ciência das condiçõe s atuais do 
terreno, suas instalações, das obras e serviços a s erem 
realizados.  

 
 
__________________, _____ de________________ de 201 5.  

 
 

_____________________________________ 
Assinatura do representante técnico da empresa lici tante 

 
 
 

_____________________________________ 
Assinatura do representante técnico da Prefeitura  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
(Este Anexo deverá ser apresentado no Envelope nº 0 1 – 
Documentação) 
  



Anexo XIII  
Tomada de Preço nº 09/2015  

 
 

Declaração de Idoneidade  
 
 

A empresa (Razão Social da Licitante) , CNPJ nº 
(número) , sediada na Rua _________________________, nº ____ , 
(Bairro/Cidade) , através de seu Diretor ou Representante 
Legal, (Nome/RG) , declara, sob as penas da Lei, que: 
 
a) Não foi declarada inidônea ou suspensas de parti cipação em 
licitações, por qualquer entidade da administração pública 
direta ou indireta, de qualquer das esferas de gove rno; 
b) Não está impedido de transacionar com a Administ ração 
Pública; 
c) Não foi apenada com rescisão de contrato, quer p or 
deficiência dos serviços, quer por outro motivo igu almente 
grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos; 
d) Não incorre nas demais condições impeditivas pre vistas na 
Lei Federal nº 8.666/93 e alterações posteriores. 
 
 
 

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
____________________, ___ de ___________________201 5.  

 
 
 

[Nome, Razão Social e Assinatura do Representante L egal] 
[Carimbo do CNPJ]  



Anexo XIV  
Tomada de Preço nº 09/2015  

 
 
 

Declaração De Responsabilidade Técnica  
 
 

_________________________________ (nome completo), 
portador da carteira de identidade profissional nº.  
__________________, emitido pelo ________________, domiciliado 
__________________________________, com telefone pa ra contato 
nº __________________, responsável técnico pela emp resa 
_______________________ estabelecida na cidade de 
__________________ no endereço ____________________ , declara, 
sob as penas da legislação civil e criminal vigente s, 
responsabilizando-se em fazer cumprir todos os proc edimentos 
pelos serviços prestados, em conformidade com todas  as 
condições e exigências estabelecidas no Memorial De scritivos, 
Planilhas, Projetos, Edital e seus Anexos.  

 
 
__________________, _____ de________________ de 201 5.  

 
 

__________________________________ 
Assinatura do Responsável legal 

 
 
 

(Este anexo deverá ser apresentado no envelope nº 0 1 - 
documentação) 

  



Anexo XV  
Tomada de Preço nº 09/2015  

 
Modelo de Credenciamento  

 
 
A empresa _________________________________________ _ inscrita 
no CNPJ sob nº ___________________________, através  do 
presente, credencia o(a) Sr(a) ____________________ _________, 
portador da cédula de identidade nº _______________ ______ e 
CPF nº __________________________________, a partic ipar da 
licitação instaurada pelo Município de Santa Cecíli a do Sul, 
na modalidade de Tomada de Preço nº 09/2015, na qua lidade de 
REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para 
pronunciar-se em nome da empresa, bem como formular  propostas 
e praticar todos os demais atos inerentes ao certam e.  

__________________, _____ de________________ de 201 5.  
 
 
 

_________________________ 
Representante Legal (Firma Reconhecida) 

 
 
 
 
 

(Este anexo deverá ser apresentado fora dos envelop es)  


